
2. Posição do Ministério Público no processo civil

A atuação do Ministério Público no processo civil desenvolve-se sob vários
ânaulos: pode ser autor (p. ex., na ação civil pública; na ação de nulidade de
ca:amento; na interdição); representante da parte (v.g., na assistência judiciária
supletiva que presta ao necessitado); substituto processual (na açâo reparatória ex
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delicto, exemplificativamente); interveniente enl razão da natureza da lide, des­
vinculado a priori dos interesses de quaisquer das partes (o chamado custos legis,
quando oficia em autos de mandado de segurança ou ação popular, em questão de
esrado, entre outras hipóteses); ou interveniente em razão da qualidade da parte
(como quando haja interesse de incapaz, acidentado do trabalho, indígena, pessoa
portadora de deficiência).

Ultimamente, têlTl alguns procurado ver mais ênfase na atuação do Ministério
Público agente, com preponderância e até em detrimento do l\1inistério Público
incerveniente, invocando, em seu abono, o entendimento de que a Constituição
estaria a privilegiar o papel do 1\,1inistério Público na propositura da ação clvil ou
penal pública e na promoção direta de diligências (art. 129).

Houve, sim, um fortalecimento da iniciativa do 1v1inistério Público. Afora essa
constataçao, aliás evidente, no mais não se pode dizer que a atual Constituição
queira um lv1inistêrio Público agente com preponderância sobre o 1v1inistério Público
interveniente. No processo penal, é verdade que a exclusividasde da ação penal
pública lhe confere U1Tla natural preeminência na sua promoção, à s6 exceção da
ação privada subsidiária - o que não obsta a que nesta intervenha e até assuma sua
promoção, quando necessário. Na esfera cível, porém, é aspecto meramente circuns­
tancial que o l\'tinistério Público ou qualquer outro co-legitimado tenha proposto a
ação coletiva. Tanto nas açóes penais ou civis públicas que não tenha proposto, o
1\'linistério Público nelas intervirá, exercendo ônus e faculdades processuais, como
ocorre naquelas que diretarnente propôs. No caso da ação civil pública, não tcria
sentido privilegiar sua como autor. Se algum co~lcgitimado se lhe antecipa na
iniciativa da ação, órgão do Ministério Público, conquanto interveniente, poder;}
aditar a inicial, produzir provas, recorrer e exercer os demais ônus e faculdades
processuais, como se a ti\'esse proposto. Quando intervénl por imposição da lei, em
sua atuação haverá de empregar zelo em nada inferior ao que depende nas ações que
propôs. E às vezes até mais empenho, pois, recebendo a ação a meio do caminho,
sem ter~se aparelhado previamente para sua propositura, dele se exigirá um desdo­
bramento maior, para pôr-se a par das questões de fato subjacentes, que nem senipre
são trazidas aos autos pelas partes.

Conquanto, para nós, igual seja a importância da atuação do Ministério
Público agente e interveniente, apenas por questão metodológica aqui cuidaremos
da primeira faceta dessa multifária atuação. No exame do princípio da obrigatorie­
dade, daremos enfoque ao 1v1inistério Público enquanto propóe a ação civil pública
ou ação coletiva, lTlas insistimos: os mesmos princípios que valem para a propositura
da ação pelo órgão do 1\,1inistério Público, também fundamentam sua atuação como
órgão interveniente ou quando tem de decidir se assume a promoção da ação, em
caso de abandono ou desistência dos co-legitimados.

o primeiro texto legal a mencionar a expressão "ação civil pública" foi a Lei
Orgânica Nacional do l\'tínistério Público (Lei Complementar federal Il. 40, de
13.12.81), cujo art. 3.°, III, tornou-lhe função institucional "promover a ação civil
pública, nos termos da lei". A legislaçãO posterior ITlanteve a expressa0, estendendo
a titularidade ativa da açao a outros co-legitimados (v.g., Lei n. 7.347/85, o que foi
consagrado na Constituição de 1988 (art. 129, IH, e § 1.0). Por último, o Código do
Consumidor preferiu a denominação "ação coletiva", para defesa de interesses
difusos e coletivos (v.g. arts. 87, 91).
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Diante da relativamente recente preocupação doutrinária e legislativa com os
interesses coletivos e difusos, temos enfrentado os mais variados problemas proces~

suais, especialmente no tocante às ações coletivas em matéria de proteção ao
consumidor (v. nossa A defesa dos interesses difusos em juízo, 4. a ed., Rev. dos
Tribunais, São Paulo, 1992).

Neste curso sobre o Direito do Consumidor e as Promotorias de Justiça do
Consumidor, encaminharemos nossa análise para aqueles problemas relacionados
mais diretamente com a intervenção do l\1inistério Público nas ações coletivas,
sempre iluminada pelo princípio da obrigatoriedade.
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Na Lei COl1l_plememar n. 40/81, o intuito era limitar as hipóteses de cabimento
da ação civil pública a numeras clausus, diversamente da promoção da ação penal
pública (cf. art. 3.°, TI, da mesma lei complementar).

O constituinte de 1988 ampliou as hipóteses de açâo civil pública, por meio da
norma de encerramento contida no art. 129, IH, c § 1.0, da CR. Não só o lviínistério
Público, como os demais legitimados para ação civil pública prevista na Lei n.
7.347/8S, tarnbénl passaranl a deter lcgitimíd3dc para a defesa em JUÍzo de interesses
transindividuais (os are 110~111 da Lei 11. 8.078/90 - Código do Consumidor ­
devolveram a norma de cxtensao que tinha sido vetada quando da promulgaçao do
texto originário da Lei n. 7.347/85).

O uso da expressa0 "ação civil pública", preconizado por Piero Calamandrci,
deve~se a uma busca de contraste com a chamada "açao penal pública'\ prevista em
nosso ordenamento adjetivo e substanüvo criminal e referida no art. 3.°, lI, da Lei
Complementar federal n. 40/81, e no art. 129, I, da Constituição da República.
}Aas, como toda ação, enquanto direito público subjetivo, dirigido contra o Estado,
é sempre pública, - sob esse aspecto é preferível rcferir~se à ação coleüva.

A Lei n. 7.347/85, ao disciplinar a "ação civil pública", não a restringiu à
iniciativa do lvlinistério Público. Na mesma linha, a Lei n. 7.853/89 (que cuida da
ação civil pública em defesa das pessoas portadoras de deficiência), a Lei n. 7.913/89
(que trata da ação civil pública de responsabilidade por danos causados aos
investidores no mercado de valores mobiliários), a Lei n. 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), a Lei n. 8.078/90 (Código do Consumidor) e a própria
Constituição de 1988, conquanto conferindo iniciativa ao lv1inistério Público para
promoção da açao civil pública, negaram~lhe a legitimação excltlsi\'a (CR, art. 129,
1II, e § 1.0). Perdeu sentido o conceito anterior, de ação civil pública como ação de
objeto não~penal, promovida apenas pelo lv1inistério Público.

Ação civil pública ou ação coletiva significa, portanto, a ação proposta pelo
lvlinistério Público ou pelos demais legitimados ativos do art. 5. o da Lei n. 7347/85,
bem como a proposta pelos sindicatos, associações de classe e outras entidades
legitimadas na esfera constitucional, desde que seu objeto seja a tutela de interesses
difusos ou co1ctivos (isto é, agora um enfoque subjetivo-objeüvo, baseado na
titularidade ativa e no objeto específico da prestaçao jurisdicional pretendida na
esfera cível.)

Embora o conceito de ação civil pública ou de ação coleti'va alcance mais do
que apenas as aç6es de iniciativa ministerial em defesa de consurnidores, neste
trabalho, dentro do objeto a que nos circunscrevernos, daremos atenção especial a
estas últimas, até porque, ordinariamente, é o 11inistério Público quem tem tornado
a iniciativa da propositura de 111edidas judiciais em defesa dos consumidores, e é
sobre essa instituição que incidem diretamente as conseqüências do chamado
princípio da obrigatoriedade, de que nos ocuparemos com maior atenção neste
trabalho.

Como regra geral, a promoção da ação civil pública cabe à promotoria de
justiça cível, no sistema da Lei Complementar estadual n. 304/82 (Lei Orgânica do
lvlinistério Público do Estado de São Paulo, com as alterações da Lei Complementar
estadual n. 667/91). Pelo ine. I do seu art. 41, veriGca~se que, ressalvadas as ações
civis públicas cuja iniciativa caiba, por expresso, a outra promotoria (p. ex.} a ação
de nulidade de casamento, cf. art. 44, lI; a ação acidentária, cf. art. 43, lI; ação de
anulação de atos lesivos às fundações, cf. art. 46, VI, da LC 304/82) - no mais,
toda e qualquer açao civil pública, que não tenha sido por lei expressamente

4. O objeto das ações civis públicas
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conferida a qualquer outra promotoria, cabe a órgão do Ministério Público do
Estado tttular do cargo ou da funçao de promotor de justiça cível (o antigo curador
de ausentes e incapazes, nomenclatura esta abandonada por força da Lei Comple­
mentar n 667/91). Naturalmente, nas comarcas onde haja, por expresso, cargo de
Promotor de Justiça do Consumidor, a ele caberá exercer as atribuiçôes relacionadas
com a defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homegêneos de consumi­
dores.

Da parte do Ministério Público, em geral a defesa de interesses difusos e
coletivos é feita especialmente a partir da Lei da AÇão Civil Pública (Lei n.
7.347/85), que se aplica subsidiariamente ao sistema de outras leis destinadas à
proteção de interesses difusos e coletivos (Leis n.S 7.853/89, 7.913/89, 8.069/90 e
8.078/90). Tendo o Código do Consumidor superado o veto originário que tinha
sido imposto a dispositivos da Lei n. 7.347/85 (arts. 90, 110 e 117 da Lei n.
8.078/90), alcança-se agora a integral defesa do meio ambiente, do consumidor, do
patrimônio cultural e de qualquer outro interesse coletivo ou difuso.

Difusos sao interesses de grupos n1enos determinados de pessoas entre as quais
inexiste vínculo jurídico ou fático muito preciso. Em sentido lato, os nlais autênticos
interesses difusos, como o rneio ambiente ou o dos destinatários da propaganda
enganosa, podem ser incluídos na categoria do interesse público.

Por sua vez, os interesses coletivos compreendelD uma categoria determinada ou
pelo menos determinável de pessoas. Ern sentido lato, englobam não só os interesses
transindividuais indivisíveis (que o Código do Consumidor chama de interesses
coletivos elD sentido estrito), como também aqueles que o Código do Consumidor
chama de interesses individuais homogêneos. Estes últimos se caracterizam pc1a
extensão divisível ou inidividualmente variável do dano ou da responsabilidade (ex.:
uma série de produtos defeituosos entregues a consumo).

Assim, segundo o mesmo Código, coletivos são interesses "transindividuais de
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas
entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base" (art. 81, UI). Como
exemplo, teríamos as pessoas prejudicadas pela cobrança de um aumento ilegal de
mensalidades escolares ou prestações de um consórcio.

Inovando na terminologia legislativa, o Código do Consumidor mencionou,
pois, os interesses indi'viduais homogéneos (art. 81, lI), "assim entendidos os
decorrentes de origem comum", que, como vimos, na verdade, não deixam de ser
interesses coletivos, em sentido lato.

Como exemplo, consideremos algumas hipóteses concretas. Se, numa conl.uni­
dade, apenas um adolescente não foi atendido num hospital ou não obteve vaga
num estabelecimento de ensino, podemos falar em seu interesse individual, posto
indisponível. Já o interesse pode ser individual homogêneo, quando de várias
pessoas inadequadamente tratadas com uma vacina com prazo de validade vencido,
ou pode ser coletivo (em sentido estrito) quando de uma açao trabalhista coletiva
contra o mesmo patrão, exigindo o pagamento a todos devido. Nesses dois últimos
casos, em sentido lato, trata-se de interesses coletivos. 1\1as o interesse só será
verdadeiramente difuso se impossível identificar as pessoas ligadas pelo mesmo laço
fático ou jurídico, como, por exemplo, numa potencial relação de consumo a que
alude o parágrafo único do art. 2. o do Código do Consumidor (v. g. os destinatários
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de propaganda enganosa ou inadequada, veiculada em painéis publicitários ou pela
televisao, cf. arts. 220, § 3.°, e 221, da CF).

Pela sua abrangência, a defesa de interesses de um grupo indeterminável de
pessoas naturalmente interessa à coletividade, Já a defesa de interesses de um grupo
determinado ou determinável de pessoas pode convir à coletividade como um todo,
como quando a questão diga respeito à saúde ou à segurança das pessoas, ou
quando haja extraordinária dispersa0 de interessados, a tornar necessária ou pelo
menos conveniente sua substituiçao processual pelo órgao do lvUnistério Público, ou
quando importa á coletividade o zelo pelo funcionamento correto, como um todo,
de um sistema econômico, social ou jurídico. Tratando-se, porém, de interesses
indisponíveis, bem como de interesses difusos - sua defesa sempre interessará à
coleüvidade como um todo.

Exemplificativamente, há sério abalo na captaçáo da poupança popular ou na
confiança de mercado das empresas, sempre que ocorrem falhas de gravidade no
respectivo sistema. Por razôes como essas, o lv1inistério Público é chamado a intervir
na defesa de interesses coletivos, em favor de credores em questões falimentares, ou
enl favor de titulares de valores lTlobiliários, para evitar prejuízos ou obter ressarci­
mento de danos por eles sofridos (p. ex., v. o art. 1.0 da Lei n. 7.913/89).

A defesa de interesses individuais pelo Ministério Público, por meio de ação
civil pública ou da ação coletiva, só se pode fazer, pois, enquanto se trate de direitos
indisponíveis ou que digam respeito à coletividade como um todo, única forma de
conciliar essa iniciativa com a destinaçao institucional do l\1inistério Público (art.
127 caput da CR). Assim, por exemplo, as providências do l\1inistério Público são
exigíveis, até mesmo com o ingresso de ação civil pública, para assegurar vaga em
escola, tanto para uma única criança, como para dezenas, centenas ou milhares
delas; tanto para se dar escolarização ou profissionalização a um, con1.O a diversos
adolescentes privados de liberdade.

Tem surgido especial controvérsia quanto à defesa em juízo, pelo Ministério
Público, de consumidores ligados por interesses individuais homogêneos. A alguns
tern parecido que, pelo sistema da Lei da Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85), cabe
a essa instituição até mesmo a defesa do consumidor individual, matéria de ordem
pública (Código do Consumidor, arts. (1.0 e 91).

De um lado, permite a Lei n. 7.347/85 a defesa do "consumidor" (art. 1.0, II).
Poder~se~ia crer, á primeira vista, que pela própria sistemática da Lei n. 7.347/85, os
legitimados ativos do art. 5. o (Ministério Público, União, Estados, lvíunicípios,
autarquias, ernpresas públicas, sociedades de economia luista, fundações ou associa­
ções com representatividade adequada) pudessem ajuizar ações principais ou cautela­
res no interesse individual de consumidor ou de consumidores determinados.
Outrossim, poderia parecer que a defesa individual de consumidores poderia ser
feita pelos legitimados do art. 82 do Código do Consum.idor.

Não é assim, porém, que se deve entender, Sem prejuízo dos mecanismos de
proteção do consumidor indi\ridual, trazidos pelo Código do Consumidor, na
verdade, como já se antecipou, o objeto da Lei n. 7.347/85 é a proteção de interesses
difusos e coletivos. E a legitimação conferida ao 1\1inistério Público pelo Código do
Consumidor se refere à propositura de ações coletivas (é mero erro material a
remissão que o art. 82 faz ao art. 100; deve ser entendida como remissão ao art. 8 C
parágrafo único).

O interesse individual do consumidor lesado encontra proteção seja pclas\7ias
clássicas, ou seja, a legitimação ordinária, pela qual cada um defende o seu interesse

(o que não é afastado pela representaçâo processual). A defesa d.~inti.
. d" 'd . I . cresses
In 1V1 ua1S 1.0mogêneos não é meramente individual, mas coletiva,em sentidO latO
(art. 81, lll, da Lei n. 8.078/90). Como já exemplificamos anteriormente sede·nt-

II d b " , te
m1,léH:es. e. el~s .de consumo, um deles foi produzido com defeito, seu comprador
tera d1rclw mdl\.'ldual de obter a indenização; se toda a série foi produzida com o
mesmo defeito) os lesados têm direito in&vidual homogéneo de obter a reparação
cabível. c..-

Embora o direito individual homogêneo possa ser defendido por meio de aç..óes
propostas pelos próprios indivíduos, por grupos de indivíduos, por suas associacôes
ou por órgãos de proteçâo ao consumidor ~ em tese o l\1inistério Público também
está legitimado à defesa em juízo de tais interesses. Se deve efetivamente defendê~los
é questâo que depende de exame em concreto. '

De um lado, é verdade que o interesse individual homogéneo não deixa de ser,
lato senso, um interesse coletivo; de outro, a própria Constituição confere legitimi~
dade ao 1\·1inistério Público para a proteção de outros interesses difusos e coletivos
além do património público e social e do meio ambiente (art. 129, IH). '

Estaria, assim, o Ministério Público legitimado a defender qualquer interesse
coletivo em sentido lato? Poderia a instituição promover, em última análise~ até
mesmo a defesa de interesses individuais homogêneos?

A resposta a nosso ver se encontra no exame do caso concreto. Não se pode
recus~r ~l~~ o ~1it~is~é,rio Público está legitimado à defesa de qualquer interesse
transmdlvlOL131 mdrvlSlvel; contudo, parece-nos que, por sua vocação constitucio­
nal, não está o l\1inistério Público legitimado à defesa cm juízo de interesses de
peq.ll~nos grupos determinados de consumidores, atingidos por danos variáveis e
md1V1dualmente divisíveis, sem maior repercussão na cdetividade como um todo.

1\/iais especificamente quanto ao àmbito da atuaçâo ministerial na defesa dos
chamados interesses individuais homogêneos, cremos deva firm31"~se interpretaçao
de caráter finalístico. O art. 129, lU, da Constituição) comete ao Ministério Público
a def~sa de interesses difusos c coletivos. Quanto aos difusos, nâo há distinguir; por
colenvos, entretanto, aí estão os interesses da coletividade como um todo. A defesa
dos interesses de meros grupos determinados de pessoas (como consumidores
individualmente lesados) só se pode fazer pelo 1'v1inistério Público quando isso
convenha à coletividade como um todo, como nos exemplos acima invocados: se é
extraordinária a dispersa0 de lesados; se a questão envolve defesa da saúde ou da
segura~lça dos consumidores; se a intervençao ministerial é necessária para assegurar
o funCIonamento de todo um sistema econômico, social ou jurídico. Não se tratando
de hipótese semelhante, a defesa de interesses de consunúdores individuais deve ser
feita po:" r::cio de l~gitimação ordinária, ou, se por substituição processual, por
outr.os orgaos c entidades que nâo ° 1\1inistério Público) sob pena de ferir-se a
destlnaçao institucional dcste últirno.

Em síntese, devemos examinar o dispositivo do art. 129, III) da Constituição da
República, em harmonia com a destinação institucional do 1\1inistério Público
votado à defesa de interesses ainda que individuais, mas indisponíveis (CR

j
art. 127:

caput).

Nas hipóteses em que a Defensoria Pública, uma associação, um sindicato ou
mesmo o l\1inistério Público, quando cabível, defendem em juízo os interesses de um
ou d~ al.guns lesados determinados, mediante assistência judiciária; representação ou
SUbstltUlÇão proccssual (ex.: Lei Complementar federal n. 40/81, art. 22, XIII; CR,
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5. O inquérito civil
Partindo do lvlinistério Público a iniciati'va da ação não é correto falar-se em

"direito de agir". Há mais um dever de agir que um ~lireito - daí se afirmar c'
existência .do. prin~í~:i:) da obrigatoriedade na ação do Ministério Público, de que
resulta a mdJspoI1lblhdade da ação.

Fala-se em princípio da obrigatoriedade, seja no processo civíl, seja no processo
penal, quando se quer referir ao dever que tem o órgão do lv1inistério Público de
promover a ação pública, dela não podendo desistir.

Embora na .áre~ civil e penal em substância o prinCípio seja o mesmo, aqui nos
ocuparemos maIS diretamente das repercussões no campo cível.

. . Dita indisponibi~idade da ação deve ser bem compreendida. Segundo válida
It~a~ de Calamandrel, não se admite que o lvlinistério Público, identificando uma
hJpote~e em quc deva agir, se recuse a fazê-lo: neste sentido, sua ação é um dever.
T o~a:'13, se não t.em discricionariedade para agir ou deixar de agir quando identifica
a lnporese de atuação, ao contrário, tem liberdade para apreciar se ocorre hipótese
em que sua ação se torna obrigatória.

.Em outras palavras, e agora traçando um paralelo com a esfera penal, nao há
dÚVida ~e que o Ministério Público tem ampla liberdade para apreciar os elementos
de conVICção do inquérito, para verificar se houve ou não crime a denunciar' mas
segundo a lei vigente, identificando a hipótese positiva, não poderá eximir~se d(~
dever de exercitar a acusação penal.

_ ~o cOl:tr~rio, .n~o v~rificando a presença de justa causa para propor a ação
pu~hca, o orgao mlI1lstenal promoverá o arquivamento do inquérito ou das pecas
d~ :nforrr:açao. No ~~ampo cível, foi instituído o inquérit.o civil, cujo arquivamel~to
~o')c,.pas_slvel de revJsão pelo Conselho Superior da instituição (arts. 9.0 da Lei 11.

1.041/8); e 6.° da Lei n. 7.853/89).

6. O dever de agir

!'JàO só o arquivamento do inquérito civil se sujeita
aludmdo: na verdade, também o arquivamento de peças de
nã? .fo~n:alizadas em inquérito civil, dc·verá ser revisto pelo 'I1,:0rmaçao,,'u:perklr
lvíltllsteno Público (§ 1.0 do art. 9.° da Lei n. 7.347/85). De outro
o arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação
Procurador-Geral de Justiça, deverá o Conselho Superior rever o ato
mento praticado por qua Iquer órgão de execução do Ministério Público
caput, da Lei da Ação Civil Pública).

7. O caráter vinculado da atuação

D.e\:e, P?is, ser ?em entendida a obrigatoriedade da 'ação civil pública, por parte
do Mmlsteno Pübhco.

Não se compreenderia que o lviínistério Público, reconhecendo a existência de
violação da lei, que lhe torne obrigatória a atuação, se recusasse a agir; nesse sentido
se fala em caráter vinculado de sua atuaçáo.

_ En:re:anto, quando o órgão ministerial fundamentadamente deixa de propor a
açao pubhca por entender ausente a violação à lei, não há quebra do prihcípio da
obrigatoriedade.

Imprescindível se torna estabelecer um eficiente sistell'l.3 de controle do arquiva·
mento, à guisa do que já o fazem o art. 9.° da Lei 11. 7.347/8.5 e o art. 6.° da Lei 11.
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Criação da Lei n. 7.347/85, o inquérito civil foi depois acolhido pela própria
Constituiçao da República (art. 129, I1I).

A denominação busca estrem~~Ao do inquérito policial, cujas finalidades são
distintas (art. 4.° do CPP). Enquanto o inqúerito civil se destina a colher elementos
necessários a servir de base à propositura da ação civil pública pelo Ministério
Público, o inqúerito policial tem como escopo a comprovação da materialidade e da
autoria do crime, para embasar o ajuizamento da ação penal pública.

Não se caracteriza o inquérito civil como procedimento contraditório; antes,
ressalte-se nele sua informalidade, pois destina-se tão-somente a carrear elementos de
convicção para que o próprio órgão ministerial possa identificar ou não a hipótese
propiciadora do ajuizamento da ação civil pública.

A despeito da sobredita informalidade, entretanto, é indispensável ser ele
iluminado pelo princípio da publicidade, que deve nortear todos os atos da
administração (art. 37 da CE), exceçao feita, naturalmente, às estritas hipóteses de
sigilo legal (v. g., art. 201, § 4.°, do ECA) ou àquelas em que da publicidade dos
atos do inquérito possa resultar prejuízo à própria investigação. Concluídas as
investigações, porém, a publicidade é exigível, seja quando do ajuizamento da ação
civil pública, seja quando do arquivamento do inquérito civil, até mesmo para que
os interessados possam arrazoar perante o Conselho Superior do Ministério Público
(cf. art. 9.°, § 2.°, da Lei n. 7.347/85). A nosso ver, deverá ser pública a própria
sessão em que o Conselho Superior decida sobre o arquivamento ou não do
inquérito civiL

Embora extremamente útil, não é o inquérito civil pressuposto necessário à
propositura da ação. Em havendo elementos necessários, a ação principal ou a
cautelar pode ser proposta mesmo sem ele.

Ao contrário do que ocorre atualmente com o inquérito policial, no inquérito
civil o l'v'linistério Público não requer ao Judiciário seu arquivamento, e sim o
promove diretamente. O promotor cível profere um despacho ou uma decisão de
arquivamento que será submetida automática e obrigatoriamente ao crivo do
Conselho Superior da Instituição. Essa revisão exercida por um órgão colegiado é
meio muito mais seguro de controle da atuação ministerial do que o do atual
arquivamento do inquérito policial que está concentrado nas mãos de uma só
pessoa, o Procurador-Geral de Just{ça(art. 28 do CPP), que, nomeado pelo Chefe do
Executivo, não raro ainda detém, quase por caráter hereditário dominante, servil
obediência aos interesses do governó.

arts. 5.°, XXI, 8.°, IH e 134; CPP, arts. 63 e 68, v. g.), não se trata senão da defesa
de interesses individuais ou até coletivos, não difusos.

É objeto da Lei n. 7.347/85 e do parágrafo único do art. 81 da Lei n. 8.078/90,
o consumidor considerado de forma global, dispersa, como no exemplo de uma
fábrica que coloca no mercado uma série de milhares de produtos com o mesmo
defeito; como no caso da propaganda enganosa ou irregular, que atinge uma
categoria indeterminada de lesados; como na vcnda de um alimento ou de um
medicamento deteriorado, em larga escala. Esta última categoria de interesses
coletivos aLI difusos, dispersos na coletividade, é que encontra proteção difusa ou
coletiva por meio da Lei n. 7.347/85 e do art. 82 do Código do Consumidor.
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8. O princípio da obrigatoriedade

o dever de agir nào obriga, como se viu, à cega propositura da ação pelo
1\1inistério Público.

SelTl quebra alguma do princípio da obrigatoriedade, "se o órgào do Ministério
Público) esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de fundamento
p.a~a a propositura ~a ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito
ClVrl ou das peças mformativas, fazendo-o fundamentadameme H (art. 9.°).

Há todo um mecanismo de controle da não-proposirura da acão pelo 'Ministério
Público. '

O prinl.eiro del~s consiste em remeterem-se de ofício os autos do inquérito civil
ao Conselho Supenor. do :0.1inistério Público, para reexame da decisão do órgão que
propendeu pelo arqmvamento (art. 9.° e parágrafos).

/ ~ nosso ver, trata-se de soluça0 em muito superior à do analógico art. 28 do
C:=0.dlgo ~e P~(~cesso Penal, que trata do arquivamento do inquérito policial. Este
~ltlmo dtSp?S.ltl~'(~ val~-se, de UlTla série de eufemismos processuais para explicar o ato
fmal do :0.'Íll1lsteno Publico! quando se decide a não acusar (um "requerimento ll a
que o juiz está "obrigado a atender" ... ). Foi o sistema do art. 28 do CPP com
vant~gem substit~ído, na Lei da Açào Civil Pública, pela deliberação de um órgão
colegrado) prefendo em matéria recursal, como garantia de um reexame mais
arejado; igualmente, foi essa a solução da Lei n. 7.853/89.

Outro mecanismo de controle da não~prop05iturada ação decorre, simplesmen­
te: d? fato de inexistir legitimação exclusiva do Ministério Público para a ação civil
publica. Tem ele apenas legitimidade concorrente (art. 5. o da Lei n. 7.347/85 art.
3 o d L' , 8- '/°9 o I L' , '. .a ei n. (.l.}_) (J , art. 1. ca el n. t.913/89 e art. 82 da Lei n. 8.078/90).

E incorreto o argumento de que o l'\.1inistério Público! de forma inconstitucio­
nal} estaria a monopolizar o arquivamento do inquérito civiL O art. 9.° da Lei da
A~ã? ~~vil Pública cuida apenas da nao~propositura da ação civil pública pelo
:0.'Ílll.lsteno Público: em nada se atir)ge nem se prejudica a possibilidade de os demais
legitimados ativos ajuizarem a ação que o Ministério Público entendeu de nao
propor. Afinal, esta possibilidade decorre do sistema escolhido) que é o daleaitimi­
dade concorrente do :0.1inistério Público! em matéria cível (compatível! aliás;· ~om o
que veio a dispor o art. 129) § 1.0) da CR).

Se a legitimidade fosse exclusiva para o Ministério Público, inconstituciemalida­
de haveria se a este coubesse a última palavra a respeito da não-propositura da acão
civil pública ou da ação coletiva. Coisa diversa é o que ocorre quando se trata 'do
ius puniendi, interesse este de que é titular o próprio Estado: em nenhuma
inconstitucionalidade se incorre quando o próprio Estado, por seu órgão apropria­
do! resolve não propor a ação penaL Entretanto, na área cível, o interesse difuso é

9. A não-propositura da ação civil pública

legitimados poderão propor a ação principal e a caurd,,,
Civil Pública. Compreendido o inadequado poderá
nele se encontra com roda a intensidade o dever de
mais é reforçada no mesmo artigo, à vista de seu § 1. ,que
da intervenção ministerial no feito, quando já não atue como
o dever de o :0.1inistério Público assumir a titularidade ativa, em casO
pela associação legitimada. Por fim, no art. 15 se fala no dever de pr<Jrr'O\'ec
execução da sentença condenatória, imposto ao 1\1inistério Público.
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7.853/89, que instituíram uma disciplina em tTl.uito superior, aliás, à do art. 28 do
Código de Processo PenaL A soluça0 da lei processual penal não satisfaz, por
concentrar de forma incontrastávc1 nas mãos de unta única pessoa a última palavra
a respeito da não-propositura da ação (o ProcuradOl-,Geral de Justiça); pelo art. 9.°
da Lei da Ação Civil Pública ou pelo art. 6.° da Lei ll. 7.853/89, a revisão do ato de
arquivamento do inquérito civil cabe a um órgão colegiado - o Conselho Superior
do 1v1inistério Público).

Até mesmo iríamos além. Como fruto de nossa vivência da carreira, exercida
em duas décadas em todos os campos, quer na Capital como no interior, estamos
hoje convencidos de que, para pequenas infrações! até mesmo em matéria penal,
deve ser cogitado de mitigar o princípio da obrigatoriedade da ação penal ou civil
pública, como agora o permite o próprio art. 98, I, da CF. Afinal, a lei não pode
estar em falta de sintonia com a realidade. Não podem o jurista e o legislador fingir
que desconhecem o que acontece principalmente na vida real, em que, por decisão
dos próprios interessados, às vezes das próprias vítimas diretas, e com plena
aceitação social, apenas pequena parcela das infrações civis ou penais é levada ao
conhecimento das autoridades; ou o que acontece principalmente nas delegacias de
polícia, onde só uma ínfima parcela dos crimes cuja ocorrência é registrada, é
regularnlente apurada, deixando~se de lado muitas infrações, por critérios de oportu~

nidade e conveniência que, entretanto, sào hoje totalmente ilegais e arbitrários. Não
podelTl ainda olvidar que diversos pedidos de arquivamentos de inquéritos e muitas
improcedências de ações penais, sob o ponto de vista jurídico, estão inadequada­
mente fundamentados, ora violando~se a tese jurídica, ora a prova dos autos, porque
na verdade a última razão do arquivamento do inquérito ou da improcedência do
pedido foi um critério de oportunidade e de conveniência, que visou a buscar uma
verdadeira justiça para o caso concreto, mas sem o adequado amparo no sistema
positivo.

É necessário antes preferir o caminho que combate a iniqüidade, sim, mas
dentro da legalidade. E a maneira correta de assim proceder é corajosamente
estimular a mitigação do princípio da obrigatoriedade, sem quebra da legalidade,
para casos específicos, restritivamente previstos em lei, quando verdadeiramente não
haja interesse social na propositura ou no prosseguimento da ação pública. É o caso
de pequenas infraçües, quando o dano pôde ser integralmente reparado pelo agente
ou quando a açào pública ou a própria sançao objetivada se mostrarenl totalmente
desnecessárias e às vezes até injustas ou em desarmonia com suas finalidades.

o art. 5.° da Lei n. 7.347/85 dispõe que a ação principal e a cautelar, de que
cuida a Lei n. 7.347, "poderão ser propostas pelo Ministério Público) pela União,
pelos Estados e l'viunicípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa
pública) fundação! sociedade de economia mista ou por associação P

, nas hipóteses
que especifica. Por sua vez! o art. 82 do Código do Consumidor apresenta semelhan­
te rol de legitimados ativos para as ações coletivas, nele incluindo as entidades e
órgãos da administração pública! direta ou indireta, ainda que sem personalidade
jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo

Código.

Na Lei 11. 7.347 há várias referências ao dever ministerial de agir: em primeiro
, no próprio caput do art. 5. o, segundo o qual o l'vfinistério Público·e outros
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Retomando e desenvolvendo as considerações feitas, lembramos
ção de que o substituto processual não pode desistir da ação,
Chiovenda, não tem aplicação ern nosso sistema j que permite ao substituto nrnrp,~

sual a desistência da ação. Aliás, diversas leis servem-nos de exemplo: na da
Ação Popular j não se nega que o cidadão age por substituição processual, e nela se
prevê a expressa desistência (art. 9.° da Lei n. 4.717/65); na própria Lei n. 7.347/85,
também a associação age por legitimaçãO extraordinária e pode desistir (art. 5. o, §
3. O). Por fim, o § 6. o do art. 3. o da Lei n. a 7.853/89 - que instituiu a ação civil
pública para proteção dos interesses ligados às pessoas portadoras de deficiência __
igualmente não limita a desistência do pedido a qualquer dos legitimados ativos.

Não há dúvida de que os titulares da ação civil pública nao são os titulares do
direito rnaterial em litígio, sobre que não têm disponibilidade: sua disponibilidade se
limita ao conteúdo processual do litígio, pois titulares do interesse material S30 os
indivíduos j ainda que transindividualmente considerados.

Não pode haver dúvida de que o legitimado de ofício conserva disponibilidade
sobre o conteúdo processual do litígio. Assim, por exemplo, pode propor ou não a
ação j requerer provas j desistir delas, e ainda recorrer ou não da sentença.

Não se distinguem as várias modalidades de preclusão senão pc10 modo de
ocorrência: quanto aos seus efeitos, são idênticos, quer se· trate de preclusão lógica,
consumativa ou temporal. Se, por exenlplo, o substituto processual; por não
recorrer, pode provocar a ocorrcncia da preclusão temporal, estará dispondo do
conteúdo processual do feito, da mesma forma que o faria se recorresse e desistisse
do recurso.

Nao temos dúvida de que qualquer legitimado extraordinário do art. 5. o da Lei
n. 7.347/85 pode desistir da ação. A referência expressamente contida no seu § 3.° ~l

associação, como vimos, apenas se explica porque a lei buscou cercar de maiores
cautelas esta desistência. Com efeito, a associaç;~oj ao contrário dos demais legitima­
dos ativos, é constituída e administrada com toda a liberdade (art. 5. 0 j XVIII e XIX
da CF). Inexiste, quanto a c1a j um controle caracterizado por freios e contrapesos
que inspira a chamada divisão dos Poderes e atuaçao dos órgãos do Estado, de
forma pode ela não tcr os mesmos critérios de atuação ou de desistcncia que devem
ser empregados pelos órgãos públicos, cujo zelo pelos interesses da comunidade deve
prcsumir-se.

A analogia buscada com a impossibilidade de desistência da ação penal pelo
1'viinistério Público (arts. 42 c 576 do CPP), embora alhures muito prestigiada não
nos convence. Enquanto no processo penal, por razões próprias e inconfundíveis, há
normas expressas a vedar a desistência, o legislador processual civil n30 a vedou.
Seria mera lacuna j uma pequena omissão ou um descuido menor deste último? Por
certo que não. O legislador processual civil de 1973 foi mais atual, técnico e preciso
do que o legislador processual penal de 1941. Não há como sup1cmcntarmo~nosde
recursos analógicos do processo penal, quando o legislador processual civil apenas
não quis impor a mesma restrição à disponibilidade do conteúdo processual do
litígio aos legitimados de ofício, como o Ministério Público.

Poder-se-ia alegar: enG~O deveria a lei processual civil ter dito, expressamente,
que o tv1inistério Público pode desistir. Tal argumento seria inadequado: não se deve
afirmar que pode cle desistir, se do sistema da legitimação de ofício já resulta a
possibilidade. Indispensável, sim, teria sido que se vedasse a desistcncia, como se fez
expressamente no processo penal, caso fosse considerada indesejável no processo
civil, de parte de um ou alguns dos legitimados de ofício.
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:lV'Íais do que discutir se o 1\1inistério Público é ou nao obrigado a assumir a
promoção de ação civil pública objeto de desistência fundada, resta agora discutir
mais. a fundo se pode ele próprio desistir da ação.

Questão importante, ainda ligada à indisponibilidade da ação civil pública, diz
com a correta interpretação do § 3.° do art. 5.°, a asseverar que o lvUnistêrio
Público "assumirá" a titularidade ativa j em caso de desistência ou abandono da ação
por alguns dos co-legitimados para a ação civil pública.

O § 3. 0 do art. S. o da Lei n. 7.347/85 cuida do dever que tem o órgão do
lvfinistério Público de assumir a promoção da ação, em caso de desistência infunda­
da ou abandono por associação co-legitimada.

A interpretação adequada é a de que O l'vfinistério Público assumirá tal
promoção, quando for o caso - sob o mesmo critério que usa para propor a ação
civil pública.

Não se argumente com a indisponibilidade da ação civil pública, pelo Ministério
Público, fazendo-se analogia incompleta e insatisfatória com o processo penaL
Apesar de a própria lei processual penal expressamente afirmar a indisponibilidade
da ação penal pública (arts. 42 e 576 do CPP)j não se nega que o J\1inistério Público
pode deixar de denunciar j propendendo pelo arquivamento do inquérito policial.
Ainda mesmo j ninguém olvida inexistirem meios para que o particular obrigue o
Ministério Público a acusar (a ação penal privada subsidiária só cabe quando haja
inércia ministerial, não quando tenha havido pedido de arquivamento, cf. Súmula
S24-STF; RTJ 112/4(3). Quanto à ação penal j o J\1inistério Público dela não pode
desistir; também não pode desistir do recurso interposto nem abandonar a ação, por
força de expressa vedação constante da lei processual penal, que não vem reiterada
no sistema processual civil nem na Lei n. 7.347/85.

Como vimos, de forma mais clara e objetiva, dispõe o § 6. o do art. 3. o da Lei n.
7.853/89: "em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co­
legitimados pode assumir a titularidade ativa".

Dando razao a esse raciocínio, também o art. 112 da Lei n. 8.078/90 admite,
embora indiretamente, que o Ministério Público deixe de assumir a promoção da
açao objeto de desistência, pois só se refere à sua obrigação de assumir a titularidade
ativa de ação civil pública em caso de desistência infundada.

Assumir ou nao a promoção da ação civil püblica trata-se, claramente j de
faculdade e não de imposição legal) faculdade esta que também se aplica ao
J\,linistério Público, com a só particularidade de que este último deverá nortear~sc

pelos mesmos critérios seja para propor seja para decidir-se sobre as hipóteses de
quando prosseguir na ação objeto de abandono ou desistência.

10. A obrigação de assumir a promoção da ação

11. Desistência pelo Ministério Público

compartilhado por todos os lesados. Se a lei só conferisse legitimaçao ativa a uma
única pessoa ou a um só órgão j e o legitimado ativo resolvesse não propor a ação,
então ficariam sim sem proteção jurisdicional interesses coletivos ou difusos, agora
com evidente lesão a princípio constitucional (CR, art. 5. ú, XXXV).

O próprio lesado, individualmente considerado, também continua podendo
propor sua ação pelo seu dano: não será esta última uma ação civil pública, porém.

168

 

 



A obrigatoriedade da ação pública, e com ela a irnpossibilidade de desistir da
ação, não podem. ser vistos como tabus. A Constituição de 1988 corretamente
mitigou o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, quando permitiu a
transaçao penal (art. 98, 1). Na legislação infraconstitucional, diversas concessões já
tinham sido feitas. Veja-se que nas ações penais privadas, que também lidam com o
mesmo ius puniendi do Estado e o mesmo ius libertatis do indivíduo, cabe
desistência ou abandono, que levam à perenlpção (art. 60 do CPP); até mesmo em
algumas ações penais públicas condicionadas, admit:e~se o abandono (art. 107, VIII,
do CP); nos habeas corpus e nas revisões criminais, que também são ações penais,
igualmente cabe desistência.

É mera opçao pol[tica do legislador processual penal impedir a desistência ou o
abandono de açao pública incondicionada - opção essa que em regra nos parece
aliás acertada. Em vista da exclusividade da ação penal pública pelo Ministério
Público, a possibilidade de franca desistência ou abandono poderia ensejar pressões
políticas sobre a instituição e seus agentes, que poderiam favorecer a impunidade
dos poderosos. Admitida livremente a desistencia, inexistiria, nesse caso, meio eficaz
de perseguir~se a apuração do crime, diante dessa forma de inércia ministerial (art.
129, 1, da CF).

Ora, tais razócs incxistelTl na ação civil pública, cuja titularidade nâo é exclusiva
do l'viínistêrio Público (art. 129, § 1.0, da CF): nas hipóteses de substituição
processual cometidas a vários co~legitimados, inexiste qualquer monopólio do l\1inis~

tério Público sobre a ação civil pública da Lei n. 7.347/85. O risco de desistências
indevidas, por parte do lv1inistério Público, é elidido pela natural possibilidade de à
desistência opor~se qualquer dos litisconsortes ou assistentes litisconsorciais, o que
faria obstar a eficácia da desistência. E, mesmo que inexistissem assistentes habilita~

dos em autos de ação civil pública, se sobreviesse a desistência, nada impediria que
acorresse a assumir a promoção da ação qualquer dos demais co~1egitimados, ainda
que até ali não tivesse sequer comparecido ao feito, ou então, nada impediria que
ação fosse proposta novamente, n<.1o só pc10 próprio l'v1inistério Público, como por
qualquer outro legitimado ativo, concorrentemente. Todas estas circunstâncias
discrepam, quando se trate do processo penaL

Queremos crer que a qq~se tradicional posição de negar ao lv1inistério Público a
possibilidade de desistência da ação no processo civil repousa, portanto, numa
antiga confusão inicial, que deve ser de pronto desfeita.

Como anota Calamandrei,sç.oN1inistério Público adverte que a lei foi violada,
não se lhe pode consentir que, por razões de conveniencia, se abstenha de acionar
ou de intervir para fazer com que ela se restabeleça.

Só se pode aceitar a validade de tal assertiva. Desse de\'er de agir, que existe,
tem~se concluído, porém, que natividade ministerial é sempre vinculada, e que em
conseqüência se veda a desistência. Ora, há uma passagem intermediária, entre a
premissa e a conclusão, que àS'l,iezes não é vencida satiBfatoriamente. Novamente,
estamos às voltas com a corretá interpretação do princípio da obrigatoriedade.

\limos que, se o Ministério Público identifica a existência da lesão, em caso que
exija sua atuaçáo, não lhe é possível alegar conveniência em não propor ou em não
prosseguir na causa, que lhe é antes de tudo um dever. A exceção a esta regra só
pode advir de eventuais hipóteses em que a própria lei lhe cometa, às expressas,
juízo de conveniência e oportunidade para mitigar seu dever de agir. É o que faz,
por exemplo, o já citado art. 98, I, da própria Constituição, que prevê a possibilida~

de de atenuar~se o princípio da obrigatoriedade da ação penal, ao admitir transação

penal. lvbs, bem analisada, esta exceção antes confirma a regra,
aqui, quando se poder:-í alegar conveniência em transigir, a falta de propositura da
ação penal, pelo rAinistério Público, não lhe quebra nenhuITl dever jurídico, muito
ao contrário.

O que sustentamos nós, é que, proposta a ação civil pública, poderão no seu
curso surgir fatos que a tornem prejudicada ou pelos menos comprometida no seu
exito. O exalTle de conveniência em se desistir da açáo em nada viola o dever de agir
do 1v1inistério Público, que pressupóe não só a livre valoração da tutela do interesse
público, como ainda, e principalmente, a valoração da existência de justa causa Dara
propor ou prosseguir na ação. Desde que se convença, sob forma fundamentad~, de
que náo há ou nunca houve a lesão apontada, ou de que houve, mas cessou dita
lesão, é certo que poderá desistir da ação civil pública, sem quebra do dever de agir
que está presente nas hipóteses contrárias, quando identifique a existência da lesão.
Só telTl sentido o princíj:Jio da obrigatoriedade da ação civil pública, se compreendi~
do dessa forma. Se entendêssemos que a atividade ministerial seria vinculada 8.
pretensao inicial, até no seu conteúdo processual, seria incompreensível sustentar a
discricionariedade ministerial quando pede livremente a procedência ou a improce­
dência, na ação que ele mesmo propôs, ou quando se admite, na esfera cível, a
possibilidade de desistência de recurso por ele interposto.

De quanto se expôs l náo se pode confundir, de urn lado, a obrigatoriedade que
tem. o órgao nünistcrial de, por ele identificada a existência de interesse que legitima
sua atuação, necessariamente exercitar a ação civil pública; e, de outro lado, a
liberdade que tem ele na apreciação da existência desse mesmo interesse, ou seja

l

quando de identificar ou não a existência ou a subsistência do interesse. Se
identifica a existência de interesse que lcgititne sua atuação

l
é o 1\1inistério Público

obrigado a promover ou a prosseguir na ação civil pública, sob pena de grave falta
funcional - princípio este só excepcionado na hipótese de a própria lei mitigar o
princípio da obrigatoriedade, como, na área penal, agora vem previsto no art. 98, I,
da CF. 1\-1;:15, de outro lado, ê livre para apreciar, fundamentalmente, se existe ou se
persiste o interesse que legitimaria sua iniciativa na ação civil pública que deverá ser
ou que já foi proposta.

O princípio acin13 anunciado, aliás, é o mesmo para as hipóteses não agora de
promoção da 3ção, mas da própria intervenção ministerial. Nao é livre o órgão
ministerial para deixar de oficiar numa ação após ter nela reconhecido a presença de
interesse que torne exigível sua intervençao; mas é livre para apreciar se existe a
hipótese que lhe torna necessário intervir.

Um derradeiro argumento. O próprio art. 112 do Código do Consumidor veio
admitir nossa tesc. Ao corrigir parte dos defeitos contidos n;~redação originária do §
3.° do art. 5.° da LACP, afirmou o art. 112 da Lei n. 8.078/90 que o 1\llinistério
Público assumir;,í. a titularidade ativa da ação civil pública em caso de desistência
infundada. Primeira conseqüência: a contrario sensu, n<.1o será exigível que ()
lv1inisrério Público assuma a protTl.oção da açao, se se tratar de desistência fundada;
segunda: se existem desistências fundadas por parte de associação

l
que não obrigam

o lviínisrério Público a prosseguir na promoção do feito, por que nas mesmas
hipóteses, se a ação estivesse sendo movida pelo Ministério Público, não poderia este
desistir, se qualquer outro co-legitimado que estivesse prom.ovendo a mesmaaçao
poderia fazê~lo, sem que o próprio l'viínistério Público fosse compelido a prosseguir
na promoção da ação? Por que seria ele obrigado a prosseguir na açaoquc cle
próprio propôs, se não o é nas mesmas ações civis públicas propostas pelos
co~lcgitimados?

171OOUTF~INAJustitia São Paulo. 54 (160), ouUdez. 1992170

 

 



12. A desistência e a renúncia ao recurso

Todos os atos de disposiçao rnáxima do conteúdo
em :~se possíveis,. d~vel:' ser normalmente e'vitados pelo
esp.eualmente a dcslstenna de recurso e, rnais ainda, a renúncia a ele;
efenos da pr?pr.ia desistência da ação geralmente podem ser menos in·e\'er~i\,pi'

?s da deslstenCla 0:1 renúncia de recurso: naquele caso, o processo é extinto
Jul.garr:entü de mén~o; nos últin\Os, entretanto, a decisão irrecorrida poderá fazer
COlsa Julgada matenal.

13. A possibilidade de transigir

Problema ainda ligado cotn a disponibilidade dos interesses em litígio~ é o da
transação.

d' L~o el~1pl~~en~er.a defesa de interesses difusos, os legitimados ativos do art. 5. 0

~..el n. :_3.-:rt/8J.ou do art. 82 d:-:, Código do Consumidor, não agem em busca de
dllelt~, ~~ro~J lO, e SIl:l em prol. de mteresses da coletividade ~ dispersos fragmentaria­
mente entle um .nu:'l~ro mars ou menos indeterminado de lesados. Ainda que
algumas pessoas Jundrcas enumerada"- no rol dos arts )" o e 82 poss'H ..1 ". • .' . am estar
c.Ol~lpartl 1anuo, p~r dir~ito próprio, um dos interesses de que cuida a LACP na
\'e/{J~de, o verdadelro.oljJcro da ação civil pública são sempre os interesses dift.ls~s e
~oletlvos (como. colenvos, a~ui nos referimos aos que o Código do Consumidor
chama de, coletIVOS, em sentido estrito, e aos que chama de individuais homogé.'­
ne(.)~). D~l porque se. pode afirmar que a defesa desses interesses se faz por meio de
legltlmaça~ ~xtraordmária, ou seja, os titulares ativos são substitutos processuais de
ur-r:a ~oletlvldade l1:ais ou menos indeterminada de lesados, que, em nome do
propno, defendem l.nteresses alheios.

. Acaso seria .?iferente o que ocorre nas açôes coletivas em sentido estrito, ou
seja, naquelas aço~s que, na terminologia do Código do Consumidor, sao utilizadas
p~ra a defesa de Jnteresses individuais hOlllOgêneos? Neste caso, também é lícito
af;J"l,:ar ~ue os co-legi~imados ativos (tv1inistério Público, pessoas jurídicas de direito
~JUbhco rntenl~,. assoClaçôes, etc, referidos no art. 82) agirão em nome próprio c no
mteressc.d~s.vltlmasou seus sucessores (art. 91), hipótese, também aí, de legitimação
extraordlnana.

_ C,omo se sabe, posto conserve o legitimado de ofício dlspomblhdade soble ()
contcudo processual do lltlglo, nao tem ele Igual dl"pombllldade soble o conteudo
material da lide. E a transação envolve disposiçãO do próprio direito material
controvertido.

~ela própri~ linha de argumcntaçao até aqui desenvolvida, bem se \ e que,
~ecntcamente, nao poderá transigir nenhum dos legitimados ativos de OftCiO do dlt
J .. o da Lei n. 7.347/8\ já que não têm eles a disponibilidade material dos interesses
difusos que estão em jogo (dos quais não são titulares, pois se trata de interesses
mctaindividuais).

TecnicaI?ente, .portanto, ~ó, se. pode admitir transação na ação civil pública
q~al~do_ a lei autonze ~ translgencla, como, aliás, agora se prevê para a própria
nansaçao. penal (art. 98, 1, da CF), e acaba de ser em parte admitido nos
~omprol~1Iss0S de ajustamento, a que alude o § 6.°, do art. 5.°, da LACP
llltroduzldo pelo Código do Consumidor. '

1\'1as, .como a prática e a técnica nem sempre andam juntas, nao nos tem
~t~rp~·eendld.o que, em concreto, não se admita, por exemplo, que {) l'v1inistério
I ubhco deSista da ação (caso em que estaria dispondo apenas do conteúdo proces-
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É sim.ples decorrência do que até aqui se cxpôs, admitir a possibilidade de
desistência de recursos por parte dos legitimados ativos do art. 5.0 da Lei da Ação
Civil Pública, ou do art. 82 do Código do Consumidor.

Quanto à renúncia ao próprio direito de recorrer, também se insere dentro do
conteúdo processual do litígio, matéria sobre a qual o substituto processual tem
disponibilidade. Servcm de fundam.entaçao os mesmos argumentos que foram acima
desenvolvidos, a propósito da desistência da ação.

A questão da desistência e da renúncia do recurso, por parte do Ministério
Público, apresenta pcculiaridades que serão adiante examinadas; quanto aos demais
co~legitimadospara a ação civil pública, a desistência e a renúncia do recurso se nos
afiguram perfeitamente possíveis.

Caso se adnlita em tese possa o :0Ainistério Público desistir do recurso que
interpôs ou mesmo renunciar ao direito de interpô~lo, não custará mais uma vez
alertar para a conveniência em não se desistir senão em casos excepcionais, e,
acreditamos, em jan1ais se renunciar ao direito de recorrer. A nosso ver só se
admitem aros de desistc.'ncia, quando nao se viole o dever de agir ministerial.
19ualmente~ não será delTlais insistir na desconveniência frontal em se renunciar ao
direito de recorrer, quando parta do órgão do lv1inistério Público.

A razão dessas cautelas consiste em que a desistência ou a renúncia podem
cercear gravernente a própria atividade ministerial. Outro órgão (para não falar na
serôdia reconsideração do próprio agente), que se suceda àquele que manifestou atos
extremos de disponibilidade do conteúdo processual da lide, ainda que deles
discordasse, veria prejudicada sua liberdade de ação, por força da preclusão lógica.

Aquele órgão ministerial que renunciou ao direito de recorrer, pode ser substi~
ruído ou sucedido, por razóes legais, na fluência do prazo recursal (p. ex., na
reassunção do titular, nos impedimentos, nas férias, nas licenças, no falecimento, na
renlOçao compulsória, na promoção, na aposentadoria). Se seria possível sustentar o
irrestrito cabimento da desistência ou da renúncia em nome da autonomia, da
liberdade e da independência do mcmbro do Ministério Público as queira lançar, de
outra parte se poderia irwocar 3. importância en1 screm assegurados os mesmos
predicados àquele que ao prirneiro suceda. Seria inadequado pudesse o primeiro
dcles8ntecipar um juízo irretratável sobre a desconveniência de um recurso futuro,
quan~o às vezes a própria oporwnidade ou necessidade do recurso só vem a ser
reconhecida depois que se operou dita renúncia...

Admitida que seja a possibilidade de o Ministério Público desistir da ação civil
pública ou do recurso cível interposto, deve ficar claro que tais manifestações só
devem ser exercidas de forma excepcional, apenas em hipóteses C}TI que o próprio
interesse público seja evidentemente servido com dita desistência. E o caso da perda
do objeto (a açao para condenar o poluidor a cessar emissão de fumaça ou a instalar
filtros, nü curso da qual a fábrica é desapropriada c transformada num jardim); é o
caso, m.elhor ainda, da ação lTla\ proposta ou malparada (neste caso, a desistência
pode visar a renovação, ampliação ou modificação do pedido, com melhor indicação
da causa de pedir ou com inclusão de outros legitimados passivos); é o caso da ação
proposta com erro ou por engano (quando falte justa causa, quando se apure que
não hel o dano ou o risco que nela se apontou haver). Em todos esses casos, a
desistência pode ser mais vantajosa para o interesse público que a improcedência.
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suaJ da lide, o que ern nada prejudica o interesse material tutelado, pois outros
legitimados poderiam prosseguir na ação já a.iuizacia, ou propor nova ação), c que,
contraditoriamente, mesmo antes da alteração trazida pela Lei 11. o 8.078190 no art.
5.0, § 6.° da Lei n,o 7.347/85, já se tivesse admitido que o mesmo Ministério
Público autor celebrasse uma transação com a parte contrária da ação civil pública,
seguida de homologação judicial (caso em que estava havendo disposição do
conteúdo material da lide, o que nenhum dos substitutos processuais poderia
fazer) ..

Se por razôcs práticas se pode propendcr em sentido diverso dos princípios
teóricos, não se deve olvidar que na ação civil pública l às vezes, será mesmo de
aceitar a transação; a jurisprudência, desde que acordes os interessados, modo mais
liberal, já se vinha inclinado favoravelmente à hom.ologação da transação l por meio
da qual se pode conseguir pratican1.cnte tudo o que é objeto do pedido, na forma de
autocomposição da lide. Veja~se que, a título de exemplo, no conhecido caso da
"passarinhada do Embu" (ação civil públíca contra um prefeito que deu a seus
correligionários um churrasco de passarinhos), sobreveio condenação, no processo
de conhecimento; houve transação no processo de execução, endossada pelo órgão
do 1víinistério Público, a qual foi judicialmente hOlTl.ologada, perrnitindo-se o paga~

mento da condenação em diversas parcelas.

Em favor da transaçao na ação civil pública alinha~se Rodolfo de Camargo
lv1ancuso (Aç;-lo civil pública, ed. Rev. dos Tribunais), que l com razão, traz
argumento de ordem legislativa l quando da previsão de acordos judiciais em
mé~térias de lesões ambientais na zona costeira (parágrafo único do art. 7.° da Lei
n.O 7.661, de 16.5.SS).

A esse arguIl1.ento, de caráter legislativo, agora outro se soma, à vista do art.
113 do Código do Consumidor, que introduziu um § 6.° ao art. 5.° da Lei n.o
7.347/S5. Segundo este dispositivo l "os órgãos públicos legitimados poderão tomar
dos interessados cOInpromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais,
mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial". Ora, nada
mais são esses compromissos quc acordos extrajudiciais, e l para plena eficácia do
título, devem revestir a característica de liquidez, ou seja, obrigação certa l quanto à
sua existencia, e determinada, quanto ao seu objeto (CC, art. 1.533). E, se podem
ser fcitos esses compromissos extrajudiciais l com maior razão podem ser realizados
em juizo.

Chegando o autor e o réu da açao civil pública a uma transação, pode haver
discordância do }Ainistério Público (quando oficie como órgao interveniente, o dito
"fiscal da lei") ou de qualquer dos co~legitimadosdo art. 5.° da Lei n.o 7.347/S5 l ou
ainda de algum assistente das partes. Corno proceder?

Se a discordância se verificar depois de homologada a transação l poderãq os
legitimados apc1ar, visando elidir a eficácia da transação e sua homologaçao.

Resta examinar a posição dos que manifestam sua discordância com a transa­
«10, antes de homologada judicialmente.

É certo que a discordância sobre a transaçao, se partir de um assistente simples,
não obstará à eficácia do acordo; se partir de um assistente litisconsorcial, obstará à
eficácia da transigência; se partir de um dos litisconsortes ativos l C0111 muito maior
razão não poderão ser admitidos os efeitos da transação com relação ao litisconsorte
que não transigiu (art. 48 do CPC).

Pode o Público opOl·~se à transação judicial?

DOUTRINA

Sendo ele autor ou litisconsorte ativo, sem dúvida a
Atuando, porém, como órgão interveniente e não como órgão
pudesse pairar alguma dúvida. Entretanto, vale aqui a advertência que já ante(íp~_

ramos, a propósito da igual importância na atuação do Ministério Público
interveniente. Do mesmo rriodo que sempre pode opor-se validamente à desistê]~cia

e pode assumir a ação em quaisquer casos l com maior razao pode opor-se à
transigência, que atinge diretamente o próprio interesse material em litígio, ao
contrário da mera desistência. O· mero nome de "fiscal da lei" - a ele conferido pela
Lei da Ação Civil Pública, quando oficie nas aç6es quenao tenha proposto (art. 5.°,
§ 1. 0, da Lei n. ° 7.347/85) -l nao lhe retira a legitimação ativa concorrente. Como
poderia ser válida contra ele a transigência, se cle l co-legitimado ativo para a ação,
encarregado de assumi-la até mesmo em caso de desistência ou abandono, a ele se
opusesse?! Seria maneira indireta de burlar a lei, admitir que se homologasse a
transaçao sem a aquiescência ministerial: uma verdadeira desistência indireta pode~

ria ser facilmente forjada, com efeitos muito mais gravosos, no entanto.

Verdade é que, se o juiz recnsar os argumentos ministeriais e homologar a
transação, somente por meio de apelaçao poderá o órgão do Ministério Público
buscar retirar a eficácia da transação judicialmente homologada.

Não se pode, entretanto, identificar o compromisso de ajustamento; de que
vimos cuidando, com uma verdadeira e própria transação, de que cuida0 direito
privado. A transaçao do direito civil versa direitos totalmente disponíveis de partes
maiores e capazes (e que, entre os transigentes, produz efeitos independentemente da
homologação judicial, cf. RT 550/110, 5411181; RJTJSP, 991235); em envolvendo
interesses de incapazes l somente será admissível se precedida de autorização judicial
(arts, 385/6 do CC). No caso do compromisso de ajustamento, nao considero
demais insistir que os transigentes não são titulares dos direitos materiais sobre o
que versa a composição. Sob essa ressalva, devcm ser analisados os efeitos desse
compromisso.

O compromisso de ajustamento, referido no § 6. 0 do art. 5. 0 da LACP,
dispensa homologação judicial; mas, se o objeto da transação versar interesses
difusos ou coletivos controvertidos em juízo, será indispensável a homologação
judicial, sem o que a transaçao não produzirá efeito.

Sendo submetida à apreciação judicial uma transação em matéria de interesses
difusos ou coletivos, diante das peculiaridades da relação jurídica material subjacen­
te, pode o juiz recusar a homologaçao, posto que com ela acordem as partes. E assim
entendemos porque se trata de interesses relativamente indisponiveis. Verdade que
não é inédita em nosso direito a possibilidade de transigência em matéria de
interesses relativamente indisponíveis; sem falar na transação na área penal, ainda
não disciplinada (art. 98, I l da CFL temos que, na área civil, os atos que excedam os
poderes do administrador, só podem ser praticados com aprovação judicial (arts.
385/6 do CC; RTJ 71197; Justítía 107/226-8; RJTJSP, 62/100 - nessas condições,
pode o Juiz recusar a homologação, quando entenda que a transação não consulta
os interesses do incapaz). Cabe fazer válida analogia entre esses atos de disposição de
interesses de incapazes e a transaçao em matéria de interesses difusos, pois também
aqui os legitimados ativos nao têm disponibilidade do conteúdo material da lide.

Enfim, e afirmando a lTl.eSma idéia com outras palavras, não poderiaoJuiz sobo
aspecto técnico, homologar a transação se algum litisconsorte ou algum assistente
litisconsorcial a ela se opusesse, mas poderia deixar de homologá-Ia,aindaque todos
os interessados estivessem acordes. Neste último caso, deixando o Juiz de homologar
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DOUTRINA

Ministério Público l para ratificar-se ou rejeitar-se sua promoção.
hipótese, será designado outro órgão para acompanhar a ação.

Por que essa ratifícação pelo Conselho? Na verdade, se até para
ação, o órgão do Ministério Público não decide sozinho l pois é mister o re:rer'endo
Conselho, com maior razão para nela não prosseguir, ou dela desistir, pois há uma
ação já instaurada.

Ainda uma vez deve ser trazido à colação, por recurso analógico, o art. 9. ° da
Lei n. 7.347/85. Quando o compromisso de ajustamento, a que alude o § 6.° do art.
5. o da LACP, for tomado pelo órgao do Ministério Público, mister se faz a
ratificação da concordância ministerial por parte do Conselho Superior do Ministé~

rio Público. Do mesmo modo, também será necessário ouvir o Conselho antes de
convalidar o parecer favorável à transação, que tenha sido emitido p~lo órgão
ministerial junto ao prüneiro grau de jusrisdição.

. Afinal, o argumento é o mesmo: se até para não propor a ação civil púlica é
mister que o Conselho referende o ato de arquivamento do inquérito civil lançado
pelo promotor de justiça, igual solução deverá ocorrer quando este último toma o
compr?misso de ajustamento a que já nos referimos acima: o promotor deverá
encanunhar cópia do compromisso ao colegiado competente, para e-ventual ratifica­
çao. Com muito maior razão, necessário o referendo do Conselho Superiorao
parecer ministerial favorável a que se extinga o processo em decorrênciáda
transaçáo, porque por meio desta última o próprio interesse material estará sendo
objeto ~~ ato de disponibilidade. Se o órgão local do Ministério Público nãopÜde,
sem .r~tlfrcaçáo d~ Conselho Superior l sequer promover o arquivamento do inquéri­
to CIvIl, com malOr razão não poderá, só por si, concordar com a disposição do
conteúdo material do litígio.

Por ação civil pública da Lei n. 7.347/85, compreendem-se: a) as ações princi~

pais, de reparação do dano ou de indenização; b) as cautelares (preparatórias ou
incidentes); c) as chamadas cautelares satisfativas, que náo dependem de propositu~

ras de outra ação, dita principal; d) as ações de liquidação de sentenca e de
execução; e) quaisquer outras ações tendenes à proteção dos interesses d'ifusos e
coletivos.

Ao contrário, pois, do que poderia parecer à primeira vista, além das acões
expressamente referidas na LACP, e possível aos Jegltlmados do 3rt 5 o aJu"lzaI
qualquer ação tendente à defesa de Interesses difusos, colenvos e mdrvlduals
homogêneos, como a nunciação de obra nova, o interdito proibitório, a ação com
preceito cominatório, a cautelar enormidade, a busc3 e apreensáo (cf. arts. 934, lI;
932; 287; 798 e 839 do CPC, respectivamente).

No corpo da Lei n. 7.347/85, só há duas referências à ação cautelar: o art. 4.°
dispõe que "poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando,
inclusive, evitar o dano", e o art. 5. o cuida da legitimidade ativa para "a ação
principal e a cautelar".

Por açâo cautelar, no sistema da Lei n. 7.347/85, deve-se entender não só a
cautelar intrumental (medi4a preventiva, no sentido preparatório ou incidente),
como também a cautelar satisfativa (medida preventiva, mas definitiva - quando o
provimento cautelar já esgotar em si mesmo toda a pretensao, não haverá ação
principal a propor). Registre-se, entretanto l que o § 3. o do art. 1. o da Lei n. 8.437,

15. Ações principais, cautelares e individuais

14. Ratificação pelo Conselho Superior do Ministério Público

Caso entenda o 1\1inistério Público de não assumir a promoção da ação civil
pública, objeto de desistência por partc de um dos co~legitimados ativos (se se tratar
de acão manifestamente infundada), ou caso entenda cabível desistir do pedido,
cnte~demos que, por analogia ao art. 9.° e seus parágrafos da Lei n. 7.347/85,
deverá o órgão ministerial remeter sua manifestaçáo ao Conselho Superior do

a transação, e acaso confirmada rccursalmente sua decisão, caberia às partes
promover o andamento do feito; em se recusando elas a tanto, deveria o Juiz
extinguir o processo, sem julgamento de mérito, simplesmente por ter cessado o

interesse de agir.
Cabe discutir como ficarl3, em face da transação, a situação dos terceiros,

verdadeiros titulares dos interesses difusos em litígio, que não participaram efetiva­
mente do processo em que se viram substituídos processualmente. Outrossim,
também deve ser analisada a situação dos que, se participaram pessoalmente do
feito, fizeram-no sob forma de assistência litisconsorcial. Sua oposição à transação

será considerada?
Ora a ausência de manifestacão não seria óbice à homologação da transação.

Aqueles 'indivíduos poderiam, em ~utro processo, repudiar o reflexo daquela t:~nsa­
çao, pela chamada exceptio male gesti processus, nas hipóteses do art. )J_ do
Código de Processo Civil. Ademais, nas ações civis públicas da Lei n.o 7.34/, o
objeto são lesões difusas ou cOletivas, globais, e não as individualmente considera­
das. Desta forma, ainda que admitida a transação nessas ações, somente poderia ela
abranger interesses globais enquanto uniformes. Não se admitiria, evidentemente,
ao legitimado de ofício que transigisse sobre os direitos individuais lesados, variáveis
caso a caso - como ocorre na ação civil pública da Lei n. o 7.913/89, que dispõe
sobre a defesa dos investidores no mercado de valores mobiliários. Sob o ponto de
vista de lesão individual, não poderiam os prejudicados ter vedado seu acesso direto
à jurisdição (art. 5.°, XXXV, da CF).

Já a discordância expressa por qualquer assistente simples não obstaria à
transação (art. 53 do CPC), mas acaso lançada pelo litisconsorte ou pelo assistente
litisconsorcial, retiraria a eficácia de qualquer transação.

Por último, não é preciso insistir em que o compromisso de ajustamento a que
alude o § 6.° do art. 5. o da LACP , tomado extrajudicialmente, não impede que
qualquer dos co-legitimados ativos possa discutir em juízo o próprio mérito do
acordo celebrado. Esse compromisso tem o valor de garantia mínima conquistada
em prol da coletividade, não de limitação máxima de responsabilidade do causador
do dano, não sendo óbice à propositura de ação civil pública para reconhecimento
de responsabilidade mais ampla do causador do dano. Entender-se o contrário seria
dar ao cornpromisso extrajudicial que versa interesses difusos da coletividade a
mesma concepção privatista que tem a transaçáo no direito civil, campo em que a
disponibilidade é a característica principal. Graves prejuízos decorreriam para a
defesa social, a admitir esse entendimento. Na verdade, não sendo os órgãos
públicos referidos no dispositivo os verdadeiros titulares do interesse material lesado,
o cOlnpromisso de ajustamento que tomam passa a tcr o valor de determinaçáo de
responsabilidade mínima; não constitui limite máximo para a reparação de uma
lesão ao meio ambiente ou a qualquer outro interesse de que cuida a Lei n.

7.347/85.
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Ministério Público Federal e dos Estados, ou entre Ministérios Públicos de Estados
diversos) violaria o próprio princípio federativo) ao subverterem-se as autonomias.

,Entendemos ~q~e tais críticas não fazem justiça não . só à proveitosa atuação
cO,nJunta e t:armol1lca de ambas as instituições, sernqLiebra da respectiva autono­
mla, como amda apontam óbices que não têm o alcance que se lhes quer emprestar.

Em primeiro lugar, os sempre lembrados princípiosdaunidade e da indivisibili­
dade do Ministério Público só valem dentro decaciaipstituição(arcI27) § 1.0, da
CF); não se pode, pois, falar em unidade ou cmindivisitJilidadcentre Iv1inistêrios
Públicos de Estados diversos, ou entre estes e odaUnião nem mesmo entre os
diversos lv1inistérios Públicos da União entre si (art.128)' I, .dél ÇF).

Por outro lado, é verdade que o § 5.° do art.128 da CFrésef\'ou à lei
co~pl~r~entar de cada lvfinistério Público a disciplina dasl.laorganizaçào, de suas
arnbUlçoes e de seu estatuto. Isto não significa, porém, que a lei federal ordinária
não possa c~meter atribuiç6es ao i\1inistério Público, ou que à dísCÍplinaprocessual,
por ela traZida, esteja imune esta instituição.

Embora seja tradicional que cada órgão do Ministério Público at1..lêdentro dos
limites da competência dos órgãos jurisdicionais perante os quais oficia,() MiJ:listéri~
Público tem hoje inúmeras atividades extrajudiciais, que pouco ou nada têmá\rer
com a atuação perante as varas e os tribunais.

Não desnatura o princípio federativo que o 1vfinistério Público estadual tenha
funçôes perante a justiça federal expressamente conferidas em lei. Além da expressa
delegaçãO ao 1\1inistério Público estadual para atuar em matéria de interesse da
Ur:-ião (art. 29) § 5. o, do Aro das Disposições Constitucionais Transitórias), desde a
leglslação anterior já se admitiam delegações conferidas na leaislacão infraconstitu­
cional (como perante a justiça eleitoral e trabalhista; nas car~as l~recatórias ou de
ordem; na ~ção penal por tráfico de entorpecentes para o Exterior; na avaliação de
renda c,-prCJufzos. decorrentes de autorizaçào para pcsquisa mineral; cC, a propósito,
o art. )2 da Lel Complementar federal n. 40/81).

Embora a Constituição de 1988 não tenha chegado a explicitar a possibilidade
de listiconsórcio cntrc 1vfinistérios Públicos diversos, nào vemos impedimento bas­
tante para que tal solução seja adotada. Trata-se) ademais) de sistema que já
encontra paralelo na atual intervenção do Ministério Público dos Estados e do
1\~inistério. Público federal) senào conjuntamente, ao n'lenos sucessivamente, em
diversas hipóteses que jamais causaram maior controvérsia. Podemos lembrar os
fcitos em que nas instâncias ordinárias oficiou o Ministério Público local e na
instância recursal passa a oficiar o lviinistério Público federal. Também serve de
paralelo a intervenção sucessiva quando não até mesmo simultânea de ambas as
in:titu~çôes (cf. ans. 95, § 2.°, e 126, da Carta de 1969; art. 22) § 7. 0 , do Dec.~Lei 11.

14r/6(), não só em causas acidentárias ou nas demais mencionadas pelos §§ 3.° c
4. o do art. 109 da CR, como também em qualquer ação cível ou criminal) que, na
fase recursal) seja rotinciramente encaminhada a um dos tribunais federais.

. A força da idéia da concorrência de atribuições entre l\1inistérios públicos
diversos está em permitir um sistema de freios c contrapesos, com mais eficaz
colaboração entre cada uma das instituiçoes do 1\1inistério Público) até hoje pratica­
mente estanques) em decorrência de que o benefício só reverte para a coletividade
até porque tal concorrência é tanto mais útil, quando se considera que será usad~
para a aç~o e nào para a omissào do l\1inistério Público. Afigure~se o exemplo de
dano ambiental entre Estados ribeirinhos: o inquérito civil pode ser conduzido em
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de 30 de junho de 1992, referindo~se à concessão de medidas cautelares contra atos
do Poder Público, disp6e: "Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou
em parte, o objeto da açáo".

A liminar, a que se refere o art. 12 da Lei 11.7.347/85, pode ser concedida tanto
nas aç6es condenatórias como no processo cautelar, com ou sem justificação prévia
inclusive sob astreinte (multa ou cominação diária, para o caso de descumprimento
da liminar).

Na disciplina da ação civil pública (na principal ação condenatória, na cautelar
ou na de execução), aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil, naquilo
que nao contrarie a Lei D. 7.347/85 (art. 19). Isto significa que os pressupostos gerais
das cautelares também devem estar presentes (fumus boni juris e periculum in
mora)

Para maior eficiência na proteção a interesses difusos e coletivos, desde o
advento da Lei n. 7.347, temos buscado maior interação entre o lvlinistério Público
Federal e dos Estados (VI Congresso Nacional do Ministério Público - Sào Paulo,
1985). Apresentamos uma idéia, de lege ferenda, no encontro) no sentido de ser
admitido que) nas ações civis ou penais relativas ao meio ambiente, propostas pelo
Ministério Público Federal, nelas pudesse intervir como assistente litisconsorcial o
Ministério Público do Estado interessado) e vice~versa (RT, 611114).

1,,1ais corretamente, proveitoso que haja um sistema de atribuições concorrentes
entre o Ministério Público da União e os dos Estados, de forma que até estes últimos
pudessem estar legitimados a propor ações de defesa em defesa de interesses difusos e
coletivos perante a Justiça Federal, assim como o Ministério Público Federal deveria
poder propor ações equivalentes na Justiça local: proposta por um deles, o outro
poderia habilitar~se como litisconsorte.

O Estatuto da Criança e do Adolccente consagrou o seguinte princípio:
"admitü'~se~á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos
Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei

ll
(art. 210, § 1.0).

Por sua vez) o § 2. 0 do art. 82 do Código do Consumidor - que previa tal
litisconsórcio) e tinha sido aprovado nas duas Casas Legislativas - foi vetado pelo
presidente da República) sob os seguintes fundamentos: a) tal dispositivo feriria o
art. 128) § 5.°, da CF, que reserva à lei complementar a disciplina da organização,
atribuiçôes e .estatuto de cada Ministério Público; b) somente poderia haver litiscon~

sórcio se a todos e a cada um dos Ministérios Públicos tocasse qualidade que lhe
autorizasse a condução autônoma do processo, o que o art. 128 da CF não
admitiria. Descuidada e contraditoriamente, o mesmo Presidente da República não
vetou outro dispositivo do Código do Consumidor (art. 113)) que expressamente
admitiu o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União (o do
Distrito Federal o integra) e dos Estados) na defesa dos interesses e direitos de qUe
cuida a Lei da Açào Civil Pública...

A esses argumentos levantados no veto, ainda outros alguns têm somado, em
prol da inconstitucionalidade de referido litisconsórcio: a) como olv1inistério
Público atua perante os órgãos jurisdicionais, deveria ter suas atribuições limitadas
pela competência desses órgãos) não podendo o Ministério Público estadual atuar
perante a Justiça Federal e vice-versa; b) a admissão de tal litisconsórcio entre
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ccnaboraçaope10sMinisteriosPLÍ~Jicosrespectivos, e a ação pode ser proposta com o
ccm~tlrso de ambosiperanteo juízo competente na forma da legislação processual;
afigure-seoexemplo de um. interesse difuso num Território, para cuja defesa pode
ser proveitosa para a coletividade a colab()raçao simultânea do _Ministério Público
dc)Distrito Federal e Territórios e do }'1inistério Público Federal, pois que, posto
integrem ambos o Ministério Público da União, inexiste autonomia e independência
ehüe eles (art. 128, I, a e d, da CF).

A título de registro, anote-se que no episódio da ação civil pública relacionada
COlll o leite importado da Europa, contaminado pelo acidente radioativo de Cher­
nobyl, a sugestão do litisconsórcio foi seguida, tendo a ação pioneira sido proposta
conjuntamente pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e pelol\1inistério
Público Federal, com julgamento de procedência em ambas as instâncias (Proc.
9.372.121186, da 4. a Vara da Justiça Federal em São Paulo).

17. Conclusão

Por certo, não se restringem aos aspectos ora levantadosos problemas emergen­
tes dos processos coletivos em defesa dos consumidores, movidos pelo Ministério
Público, ou nos quais intervenha esta Instituição. Contudo, procuramos aqui
apontar alguns dos pontos mais controvertidos, para submetê-los à qualificada
análise crítica dos ilustres integrandes deste Curso.
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